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São Paulo, 424 de	 ,é,0.0,2u/t,0	 de 1996

()Pio -4 a ae	 043 -/96
Processo n Q 13-000.047-96*38

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a inclusão de trechos de logradouros

públicos nas disposições contidas no parágrafo 19 do

artigo 2 Q da Lei n Q 11.773, de 18 de maio de 1995, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
_	 1.1

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, tabela,
cópias xerográficas de fls. 2 e 7 do processo
n Q 13-000.047-96*38 e da legislação citada no
texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/sffs
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SECAn DE REVISÃO

28 FEV 1996

-DT. 10-

DECRET A:

f

Dispõe sobre a inclusão de

trechos de logradouros

públicos nas disposições

contidas no parágrafo 1Q do

artigo 2 Q da Lei n Q 11.773,

de 18 de maio de 1995, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1#r - Ficam incluídos nas

disposições contidas no parágrafo 1 Q do artigo 2 Q da Lei

n Q 11.773, de 18 de maio de 1995, os imóveis lindeiros
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aos trechos dos logradouros públicos drgurTimmarrm---
Tabela anexa, integrante desta lei, contidos em Zona de

Uso Zl, aos quais não se aplica o disposto no inciso II

do artigo 22 da mencionada lei.

Art. 2 2 - O artigo 52 da Lei n2

11.773, de 18 de maio de 1995, passa a vigorar com a

seguinte redação:

" Art. 5 2 - O valor da contrapartida

a ser repassado à Prefeitura do

Município de São Paulo, relativo à

proposta de Operação Interligada, não

poderá ser inferior a 60% (sessenta

por cento) do valor atribuído ao

SEÇAn r r	 A° benefício econômico obtido e nem ao

28
equivalente a 1 (uma) Habitação de

Fp/ 1996

Interesse Social - HIS, assegurados o

perfeito atendimento e o equilíbrio

público e privado."

Art. 3 2 - Suprimidos os seus incisos

I e II e os parágrafos 12 e 2 2 , o artigo 6 2 da Lei n2

11.773, de 18 de maio de 1995, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art.	 62 Fica o Executivo

autorizado a admitir o parcelamento

do pagamento do valor da

contrapartida de que trata o artigo

12 desta lei, nas condições e prazos

a serem determinados por decreto

regulamentador, exigidas garantias
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reais no valor total do saldo

devedor."

Art. 4 Q - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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TABELA ANEXA 'A LEI : 149 	 DE	  D.E: : : • •	 DE lã 

—TRECHOS MC LOGRADOUROSPOSUZCOSINCWIDOS NO PARXGRATO 14 ro 
'ARTIGO 2? DA LEI N4 11..773/95 

• Afrânio Peixoto, Av.

• Alvilândia, R.

• Amâlia de Noronha, R.

• Américo de Moura, Praça Prof.

• Ascendino Reis, Av. Prof.

• Asia, R.

• Avara, R.

• Bastos Pereira, R.

• Cabo Verde, R.

• Camargo, R.

• Canadá, R. (entre R. Bolívia e Av. Brasil)

• Ceci, Av.

• Dãrio de Barros, Praça Dep.

• Drãusio, R. (entre Av. Prof. Francisco Morato e R. Caliope).

• Elisa de Moraes Mendés, R. Dona (entre R. Antonio de Gouveia
Giudice e Pça. Panamericana).

• Fonseca Rodrigues; Av. Prof. (entre R. Miralta e Pça. Paname—
ricana).

• Gabriel Monteiro da Silva, Al. (entre Av. Brasil e R. 	 Esta
dos Unidos).

• Gavião Peixoto, R. Brig. (entre R. Belmonte e R. Monte
•coal).

• Groelândia, R. (entre Av. Nove de Julho e Av. Brigadeiro Luiz
Antonio).

• Gualter, Av. São (entre R. Miralta e Pça. Panamericana).

• Itamaraty, R.

• Jaime Fonseca Rodrigues, Av. Arq.-(entre R. Antonio de Gou—
veia Giudice e Pça. Panamericana).

• Japiaçoia, R. (entre Av. São Gualter e R. GregOrio Paes 	 de
Almeida).

• João Arruda, R. Prof. (entre R. Cardoso de Almeida e R. José
de Freitas).

• João Lourenço, R. (entre R. Escobar Ortiz e Av. República do
Líbano).

•
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• Jorge João Saad, Av.

• Monte Castelo, Pça.

• Natingui, R. (entre R. Moras e Pça. Roquete Pinto).

• Nhambiquaras, Al. dos

• Nazaré Paulista, R. (entre Pça. Prof Emilia Barbosa Lima e
R. Pereira Leite).

• Nove de Julho, Av. (entre Pça. Coração de Maria e R. Groelan
dia).

• Faraguaçii, R.

• Pedroso de Morais, Av. (entre Pça. Panamericana e Pça. Roque
te Pinto).

. Pereira Leite, R.

• Rebouças, Av. (entre R. IbiapinOpolis e Av. Eusébio Matoso).

• Rio Bonito, Av.

• Sampaio Vidal, R.

• Texas, R.

• Traipil, R. (entre R. Paraguaçu e R. Doutor Abreu Sodré)

• Três Poderes, Av.

• Valentim Gentil, Av.

. Veneza, R.

• Vicente Rodriguez, Pça.

• Vieira Maciel, R.

• Waldemar Ferreira, Av.

SPF/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva

incluir trechos de logradouros públicos nas disposições

constantes do parágrafo 1 Q do artigo 2 2 da Lei n Q 11.773,

de 18 de maio de 1995.

Referido diploma legal dispõe sobre o

programa "Direito à Moradia", visando a obtenção de

recursos para construção de residências destinadas a

moradores de habitação sub-normal.

Pelas suas disposições, os

interessados em modificar índices urbanísticos e

características de uso e ocupação do solo poderão,

mediante contrapartida destinada ao Fundo Municipal de

Habitação, obter tais condições relativas a seus imóveis.

O artigo 22 da mencionada Lei nQ

11.773/95 dispõe que o interessado deverá apresentar

proposta de operação interligada, estabelecendo as

condições necessárias para tanto.

A seu turno, o inciso II do citado

dispositivo especifica as zonas de uso em que não serão

admitidas propostas dessas operações.

Todavia, o parágrafo 1Q do mesmo

artigo 2 Q exclui da aplicação das disposições contidas no

as

mesmo

1
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inciso II, os imóveis situados em Zonas Z1, Z9 e Z8-100,

quando lindeiros aos logradouros relacionados na Tabela

que integra a lei, que poderá ser complementada, sempre,

porém, através de lei específica.

Este é o objetivo da presente medida:

incluir trechos de logradouros na exceção estabelecida no

parágrafo 12 do artigo 2 2 da Lei n2 11.773/95.

A	 Secretaria	 Municipal	 do

Planejamento defende a opção pelo adensamento

condicionado como diretriz urbanística e entende ser essa

a alternativa ao espraiamento indiscriminado da mancha

urbana, que obriga o Executivo a estender suas redes de

infra-estrutura, onerando todos os cidadãos.

As Operações Interligadas são um

instrumento de planejamento urbano que aponta nessa

direção, na medida em que acompanha de perto as

transformações da cidade, propiciando uma saudável

parceria com a iniciativa privada e viabilizando a

minimização do grave problema habitacional do Município.

A Lei n2 11.773/95, ao regulamentar

as Operações Interligadas, possibilitou a implementação

deste instrumento.

Do ponto de vista social, as

Operações Interligadas viabilizam a construção de

moradias de interesse social, sem custo para os cofres

públicos e em benefício da população carente,

especialmente daquela que vive em áreas de risco.

Por outro lado, sob o aspecto

urbanístico, este instrumento, além de permitir a
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---------adequação e atualização das tendências do-desenvolViWit=j

urbano do Município, propicia o reconhecimento de

situações especificas que a legislação de . zoneamento não

prevê.

O presente diploma legal, ao incluir

na listagem de logradouros da Lei n2 11.773/95 vias

pertencentes às zonas de uso estritamente residenciais,

que atualmente apresentam descaracterização urbanística,

pretende ampliar a abrangência desse instrumento na

resolução dos problemas urbanos.

A nova redação dada ao artigo 5 2 da

Lei n 2 11.773/95 deve-se ao fato de que, em alguns casos,

a contrapartida equivalente a cinco Habitações de

Interesse Social pode ser excessiva em relação ao

benefício concedido e assim será assegurado um melhor

equilíbrio entre os interesses público e privado.

De outra parte, a proposta de

alteração do artigo 6 2 da Lei n2 11.773/95 deve-se às

consequências da implantação do Plano Real e à gradual

111111	
acomodação dos mercados econômico, financeiro e, em

particular, do imobiliário, agravada pela orientação

geral de desindexação dada pelo Banco Central.

A modificação proposta permitirá uma

adequação do Executivo Municipal às medidas que vêm sendo

implementadas pelo Governo Federal.

No entanto, destaque-se que, para a

autorização do parcelamento de pagamento da

contrapartida, continuam sendo exigidas do devedor

garantias reais, no valor total do saldo devedor.

•
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Pelo relevante a.ipê-dtes.--A6urwr--qu-e

encerra, a propositura, certamente, merecerá acolhida

dessa Egrégia Câmara.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

SPF/sffs
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PREFEITURA DO NUNICIPTO:DE:SAO:PnUL0- Chefe de Se• c u I I -
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO	

; 	 Frc:ccol&
Stiv1PLA

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E NORMATIZAÇÃO TERRITORIAL

São Paulo, 15 de janeiro de 1996.

Oficio n° 003/96 /SEMPLA.DEPLANO

Senhor Secretário

Encaminhamos a Minuta de Projeto de Lei juntamente com a
respectiva Exposíçâo de Motivos, em anexo, que dispõe sobre a
inclusão de logradouros públicos na tabela constante da Lei
n° 11.773/95 que regulamenta as Operações Interligadas.

A propositura em questão foi elaborada a partir de estudos
realizados no âmbito deste Departamento, estando em condições
de ser encaminhada à consideração do Senhor Prefeito.

O Projeto de Lei além de incluir novos logradouros públicos
na tabela da Lei n° 11.773/95, dá nova redação ao artigo 5°
dessa lei, assegurando um melhor equilíbrio entre os
interesses públicos e privados.

O diploma legal também dá nova redação ao artigo 60 da Lei em
questão, permitindo que a forma de pagamento da contrapartida
possa ser adequada às flutuações do mercado imobiliário.

Apresentamos, na oportunidade, protestos de estima e
consideração.

Arq. DOMINGOS THEODORO DWAgEVEDO NETTO
Departamento de Planejamento e

Normatização Territorial
Diretor

Excelentíssimo Senhor
Dr.ROBERTO PAULO RICHTER
DD. Secretário Municipal do Planejamento

SEMPLA
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SECRETARIA MUNICIPAL! DO-pLAN *TAMENTO-

São Paulo, 22 de janeiro de 1996.

Oficio n° 069/96/SEMPLA.S

Senhor Prefeito

Estamos encaminhando à consideração de Vossa Excelência,
Minuta de Projeto de Lei, elaborada por esta Secretaria,
dispondo sobre a inclusão de logradouros públicos na tabela

110_ anexa à Lei n° 11.773/95 que dispõe sobre o Programa "Direito
â Moradia", visando a obtenção de recursos para a construção
de residências destinadas à moradia de habitação subnormal.

Sendo objeto de sua aprovação, solicitamos o envio da
presente proposta à SGMCATL nos termos das disposições
contidas no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n° 9.P41/95 e
elaborada mensagem a ser encaminhada à apreciação da Câmara
Municipal.

Antecipadamente agradecemos e reiteramos nossos protestos de
elevada estima e distinta consideração.

Atenciosaraente

ROBERTO PAULO RICHTER
Secretário Municipal do Planejamento

SEMPLA

Excelentíssimo senhor
Dr. Paulo Maluf
DD. Prefeito do Município de São Paulo

Ir.-- ..-----	 •	 lA
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,f	 .	 das a moradores de habitações aboormal.(	 • -1 	 U38 3 mormuorys Ur UMUILAÇOCM MUY8W88,

: PAULO MALVF, Prefeito do Municiai° de Sio Paulo. 'usando
5 das atribuiçoes que lhe são conferidas par lei.
, Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 aeselo

de .1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: --*

t-LEI-IM . 11.773 • DE -18 ' DE = MAIO 'DE 1995
.	 ' • ,Dispõe sobre o programa "Direito 11: Pio-

radia". visando • obtençao de recursos
..	 .	 .Z	 -

	

1	
para construção de residenclas destina-
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DOM, de 19 de maio de 1995
060 PI4W94 (Fund. do FIgado/

I Proj. Panamby)
SEHAB	 SEMPLA—GkABES	 LEI 10.209/86

£' 0062 8v 3 - kf .1",
Lei 11.426/93

s. • '• • Art. .le - Os intoremeados em apresentar
propostas da modificadas de índice. urbanieticos • daf ~sat.:ri:Miams de uso e ocupação do solo, co. buo na

! Lei na 10.289, de 9 de dezembro-de 1986, deverão	 -
• nar ao Fundo Municipal de Habitado - Tm, criado pela

Lei na 11.632, de 22 de julho de 1994, a laportancia re -
• letiva à totalidade dos valores estipulados como coatra -
• partida para construção de Habitações de Interesse So-

tial - Eia para atendimento de moradores de habitação
sub-noreal.

Parágrafo único . Edital de Chamamento do
Executivo deverá especificar os programas habitacionais
a nora= desenvolvidos co. oe recursos obtido. atravds de
propostas de operação interligada • os condicionantes a
ocres obedecidos.

• Art. 2e	 O interessado no tipo de
operação dá que trata esta lei devera submeter à

• aprovação do Executivo Municipal proposta de Operação
Interligada, acompanhada da documentação exigida es
Edital de Chamamento, obedecidas as condições a seguir
relacionadas:

I - Não marlio admitidas propostas de cp.-
_ ração interligada nas Armas de proteção ambiental •
• de mananciais, definidas na legislação municipal, esta-

dual • federal; .	 •
II - Pião serão admitidas propostas de

aparação interligada para os imóveis contido. nas zonas
da uso $1, 19, 114, $15, 116, 10-100. 18-200, e para os

• imóveis contido. noe perímetro. da operações urbana':
III - Não serão admitidas propostas da

' operado interligada para os imóveis contido. noe corre-
r dores da uso especial lindeiras A zona de uso al, que

permitam umas não conforme ou a emp.:ração em main da 201
• (vinte por cento) do gabarito de altura fixado para O.
• corredor onde o imóvel *ativer localizado;

IV - as propostas de Operações Interliga-
das para os imóveis contidos em zonas de uso 117 e 118,
referentes a superas:10 do gabarito de 25 metroa deverão
ter ama volumetria contida no espaço delimitado por um
plano inclinado de 600, calculado a partir da cota média
do limite da divisa da zona de :um Xl /Litro:go.
8 

15 - À restrição constante do inciso II
',' - dmite artigo não se aplica aos imóveis contidos em zonas
- - da uso Si, 19 e 18-100 quando lindeiros aos logradouros

:públicee relacionado.: na tabela 	 qual poderá ser
complementada a qualquer tampo atrande de lei empeci-

' rica. -
25 - Am propostas de Operação 111~-3 gada para os - imóveis co. frente para em logradouros

' caneta:atam da relação anexa e contido. em zunam de uso
SI e $P, devera° atender aos parametrom urbanísticos al-
uados para o corredor de uso IR-Cal-!.

381 - As propostas de Operação Interli-
gada para os imóveis co. frente para mi logradouros
constante, da relação anexa e contido.: em zonas da uso

- 18-100 domarão atender aos parametroe urbanísticom fi-
xados sara o corredor de uso 28-012, dispensada a exi-
gência da faixa de 40 (quarenta) metros e as decorrentes
de tal limitado.

1.4e - Na hipótese da remembramanto de
imóveis enquadrados no disposto no 9 20 deste artigo,
ocorrido apds a data da publicado da presente lei, não
serio adlitidas, para o imóvel resultante, propostas de
alteradas que possibilitam a construção de edifícios

-que ultrapassem uma faixa da 40 metros contados do
alinhamento doe logradouros públicoerelacionadoe na ta-.
bela anexa.

• - - 1 511 - Na hipatome de remambramento de
imõveia enquadrados no disposto no 5 30 _dast* artigo,
ocorrido apõe a data da publicação da-presente lei, não
~rio admitidas, para o imõvel resultante, propostas da
alterações que possibilitas a construção de edifícios.
que ultrapassam uma faixa de 80. astros contados do ali-
alheamento dos logradouros públicos relacionados na tabela.
anaza.	 .

•Art. 3e - As propostas de Operação In-.-
terligada tramitarão no Ambito da Secretaria Municipal
do Planajamento - SEMPLA, competindo A Comissão Norma-
tiva de Legislação Urbanística - CIILU a aprovação das
modificações referidas no artigo la desta lei e a do va-
lor da contrapartida em Habitações da Interesse Social -
EIS correspondent•. 

	

ORIUNDA ... uu p.	 NIII%

• 7.-/-a5... A partir GA publicação do dai:pacho
SEHPLA/CSLU referente A decisão sobre o valor final da
contrapartida referida ao "caput" deste artigo, o inte-
ressado poderá requerer e obter o alvará de aprovação do
projeto respectivo,- co. a utilização doe novos param-
troe.

• 2* - Em decorrincia da publicação re-
Yerida no paragrafeantarior deverá ser firmado, entre
proprietário do imóvel • a 4cretaria Municipal do Pla-
nejamento, o Tareio de Compromisso, do qual constarão to-
do, os 'direito* e obrigações referentes à aprovação da
Operado Interligada, cabendo a sEMPLA, nessa ocasião,
fornecer certidão relativa ao conteúdo do referido Termo
de Compromiaeo.

a 38 - A certidão mencionada ao parágrafo
anterior gera considerada coso documanto hábil para que
o proprietário do imóvel poema requerer, obter o alvará
de execução dai obras do projeto respectivo, co. a uti-
lizado doe novoe parametroe aprovados.

Art. 4e - As,importIncias arrecadadas na
, forma do artigo la dasta lei, integrarão, como recurso.

do Fundo Municipal da Habitação - 'ma, uma conta especí-
fica destinada ao registro contábil autônomo dem Opera-

, das Interligada.. .
11 1e . - Os ~remi a que se refere o

"capa"- deste artigo deverão ser utilizados exclueiva -
mente na	 construção de Habitações de /ataresse
Social - EIS, conforme oe objetivos da Lei na 10.209, dm
9 da dezembro de 1986, e para atendimento de moradores
de habitação aub-normal, vedada a sua utilizado para
quaisquer outros fins sejam de que natureza forme, in-
clusive despesas admiástrativas.

25 - A. Prefeitura promovera a constru-
ção e .a entrega das respectivas Eabitades de Interesse
Social - EIS, através dos maus órgAos relacionado., di-
reta ou indiretamante, e de conformidade co. os objeti-
vos desta lei.

Art. 5ra O valor da contrapartida a mar
repassado à Prefeitura do Município de São Paulo rela-
tivo a proposta de Operação Interligada, não poderá ser
inferior a 6011 (sessenta por cento) do valor atribuído
ao benefício econamico obtido • nem ao equivalente a 5
(cimo) Habitações de Interesse Social - EIS, assegura-
do. o perfeito atandimmato e o equilíbrio dos interesses
público e privado envolvidos.

Art. Ia . - Fica 'o Executivo autorizado a
admitir o parcelamento do pagamento do valor da contra-
partida de que trata o artigo la douta lei, obeervadam
as liaitades estabelecidas a seguir:

I - Nos casos em que-a contrapartida
aprovada pela Comissão Normativa de Legislação Urbanís-
tica - CELU tenha valor correspondente a- ata 500
(catinhantai) Habitações de Interesse Social - EIS, o
parcelamento podara ser efetuado nas seguintes condi -
çõee:

a) 1/3 (um terço) do valor total l'vista.-	 • b) o saldo em ata 8 (oito) prestadas
Mensais e consecutivas;

• II - Doe casos em que a contrapartida
=" pela COM15140 Normativa de Legislação Orbanls-

CELU tenha valor correspondente superior a 500
(quinhentas) Nabitadem de Inter:same Social - SIE, o
parcelamento poderá ser efetuado nas seguinte.: condi-
ções:

a) 1/3 (um terço) do valor total à vista;
. 1,) o saldo as ata.12 (doze) prestações

meneais e consecutivas.
211 -Ovalor das parcelar de que tratam

os incisos -deste artigo sara corrigido pelos índice'
oficiais em vigor e adotado. pela Prefeitura sendo exi-
gida para a assinatura do Termo de Compromisso, como
gajrat.juLamempajiazur~ffiLIsuatiadopagamento,fiarinan-

-	 no valo 	 da
contrapartida.

I 28 falta de pagamento de qualquer
das parcelas de que trataa os incisos desta artigo im-
plicara na imediata execução das garantias referidas no
~agrafo la supra. . .

Art. 2 111 - .A galesa° do Certificado de
Conclusão do imõvel beneficiado ficará . condicionada
apresentado do documento comprobatõrio da quitação to-
tal da contrapartida, a ser expedido por erga:: campe-
tante da Prefeitura.

Art. SI - A Secretaria Municipal . de rla-.
nejamento efetuará a 'publicado das propostas co. os be-
neficio. pleitaadoe, no Diário Oficial do Município,
obedecendo o seguinte:

I - Ser efetuada co, antecedência mínima
de 10 (dez) dias de sua apreciação pela CILU, garantida
sova publicado em caso de alteração da proposta;

II - Contar síntese que garanta o pleno
conhecimento doa benefícios pretendidos, co. elemantoe
demonstrativoe da localização do uso e da implantado do
projeto.

•
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TABELA EDZCAANIZ A 1J1 Xe 11.777 • DE 15 MN= DE 1995

• • -
A VIAS X coRiesodRill Dl WA711:00 11049 'ritmos MOURO,
ZONA DZ u90 lt

• Alcides Sartninudi. Av.
.

• Antonio Joaquim de Doura Andrade. Av. .

• Eliseo de Ahneldn. R. (trecho entre Ar. Catingo! e Ar. dos Tres Poderes)
• Jesulno Mudei. Z.

• Line. de Paula lanchado, Ar.
.	 .

• • Marginal do Rio PIrthettoa, Av. (trecho entre R. Itapu& e R. CA0 pada
Antlec4

•
• Raimundo rereira de Magaibilát, As. (Incho entre R. Talentos e R-

Amalgamam.

• Tilarás, Ar. dos

• . VIAS IC CORREDORES DE TRÁ9200 1109 ~noa WIDZIR011
ZONA DE usa ZIPt

• Monte Alegre de Minas. Ar. .

• Pranchar Trandiesi„ Ar._	 .

• Piaria Luisa Ameriamo, Av:

• Osvaldo Abed, Ar.

• Anenoticio, Estrada do -

• Lula Cariou Oentlk de imet Ar.

1

• Art. 17 -As despesas decorrentes da
ezacoglio da premera* lei correra° por .ssoesta Mas dataçõem
orçamentárias própria.

art. 19 - esta lei entrara em vigor na
data de sua publicaçao, revogadas, as disposições ema coa-
traria • em ~portal, coa • nrtl.trin 35 • 45 da uai as
10.209, á. 9 de desamarro de 19114, Pia ~laça° conferida
pela Pai	 11.426, de 1.8 da outubro dn 1993.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE são 'PAULO, aos 18 de maio., . -
de 1995, 4421 da fundação à* São Paulo..
FAU10 MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Sec'retario dos negiac tos Jurídicos
CELSO ROBERTO PISTA DO NASCIMENTO, ecretario das ~a.
IAIR AIRDITO SOARES ERAHENBURL, Secretario da Rabi taçao e De
senvolvImento Urbano
ROBERTO PAULO RICHTER. Secretário Plunicipal do Planejseen
to
Publicada na Secretaria do Governo Municipal 	 Ia de
nato	 de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

• Nana Cantareira. Ar. limbo entre a Rue Maria A-rnalln Lopes de ~Mei
e Run Agostinho Nottres)

• hei ~hetet, Av.
.	 .

• Elide Tebreirn Leite. AT.

• ~trino. Maciel, R. Dr.	 •

C - "VIAS a CORNZDOR121 DE ~Meou moa TRECHOS 1.111DNIRO5
DAI ZONAS DE U90 ES 100 A QUE NE MUISERE O ARMO 2•1

-	 •
• Iguateml. Estrada do

• Terceira Dklidlo. Estrade de

, o. Saropentba. Efunda de pretiro entre e Rua Manoel Chaves e Ar. dás
liertanIstaM

• Berro Branco. Estrada de

• brido- Monteiro, R.	 •

• Anhanguera, Via (trecho do Km. 30,5 ao Km. 22 na pista direita - perdido- Sio Pauk/Campinael

• Bandeirantes. Rodada. doa	 •
• Pendia Dias. Via lao lado da- pilda direita, sentido Sio Peolo/BdoHorizonte)	 .

-
• Cachoeira. Estrada do

8 19 - A qualquer jpraio a partir da pu-
blicação ai que.. refere o 'caput" ~4 artigo, • ata aaprovação final da proposta de OpersçAo Intarligada,
qualquer cidadão &adentado no Município podar& repre-
sentar a CMLU sobre suportem considararka rale...ataspara ~liam arbanietica da proposta da'OperaçAo Inter-

gada k ficando assegurado ao requerente a debuta oral
de seu ponto de vista na reunia° da W. prevista para
julgamento da matéria.

.1 An - A Secretaria Municipal do Planeja-
mento - SaMPLA fard divulgar as proposta, dm Operação
Interligada constantes da pauta das reuniões da CMLU em
pelo manos-me jornal de grande circulaçAo ao Município,
além do DOM.	 •Art. 1111 Asa propoatae de aparação In-
terligada mamão analisadas pela Secretaria Municipal do
Planajament0-- SEMPU, observado, os ~cantes par8ma-
troo urbanísticos:

g - Os ablativo. • ao diretrizes gerai.
do Plano Dirwtor;

II - Os padrões da uso e ocupação do solo
efetivamente existentes • as te:maneias de desenvolvi -
manto urbano para a vizinhança do terreno objeto da pro-
posta, respeitados em cada caso, os limites máximos de 4

.(quatro) para o ~encimas de aproveitanento e de 80%
(oitenta por oento) para taxa de

III - O Impacto da 1lantaçAo do empre-
endimento relativo 1 capacidade viária do entorno, .1
qualidade ambiental e 1 paisagem urbana: -

IV - A regulamentação vigente relativa ao
Impacto dm Vizinhança - MIVI.

5 1a - Visando controlar Oimpacto no en-
torno do emproendinento solicitado, podara° ser exigidas
obram de adequaçAo da infraeetrutura, incluindo, quando
couber, modificações no sistema vidrio, a &eram executa-
das às expensas de nau proprietário, alam de outras ezi -
glacias urbanísticas adicionais formuladas pela Secreta-
ria Municipal do Planejamento - SEMPLA..

9 2• - Nos casca de soliCitaçAo de nsoe
Mo " conforma e de ausento de coeficiente de aproveita-
mento superior ao dobro do permitido quando a maioria
dos proprietários de lotes lindeiros e.ainda oe de
frente para o imóvel objetivado na propoota requererem à
SEMPLA, deverá ser realizada uma audiancia pública pela
CNLU, devidamente divulgada em jornal de grande
circulação com a antecedência mínima de 7 (sete) dias da
data de sua realização.

Art. 10 - /Mo sendo possível obter em uma•única proposta de Operação Intarligadd o número de
bitações de.Intaresee Social, suficiente para atender a
toda-população de determinado conjunto de Habitações
Sub-normaio asma nenen) poderá ser alcançado mediante•propostas mObeequentas.

I le - A Comissão Normativa. de Legislação
Urbanística - CUIA, vinculada a Secretaria Municipal do
Planejamanto - SENPLE, deverá emir cientificada, assim
que a quantidade de aabitações de Interesse Social, re-
sultante de diversas propostas aprovadas, atingir o Mi-
nero necessArio ao atendimento de daterminado,conjunto
de Habitações $ub-oorsais',-

29 - A Secretaria da HabitaçA0 Demc-
volvimento Urbano - SE82S devera( comprovar ,a efetiva

.construção dam labitações de Interesse Social, objeto de
cada proposta de Operação Interligada, beeicomo publicar
no Diário Oficial do Município relatõrio semestral de
prestação da contas explicitando a destivação dos re-
cursos advindos da Operações Interligadas, com à devida
vinculação be habitações construídas e aos conjuntos de
habitações eub-ecceuds atendidos.

Art. 11 - 08 terrenos 'pdblicoa liberado,
pela w 4 .a da população atendida nos termos desta lei,
serio idiatante ocupado@ por obras públicas, ervi-

•ços, egnipamantos sociais, ou ainda por Habitações de
Interessa Social"- EIS, de acordo com a finalidade, a_-mor definida pelo drgko competente.

. Art. 12 - ~rataria Municipal do Pia-
'najamanto - SLENPIL caberá a fiscalizaria° do cumprimento
das obrigações assumidas &travão do Tarmo-deCceçatmdaso
referido nesta lei. "

parágrafo talco - laelatdrio sammetral de-
acompanhemento contabilizaçAo-de "saltados das Opera-
ções Interligadas devera mar-elaborado por . sENPLA • pu-
blicado no Diário Oficial do Município - DOM.

' Art. 13 - Ao propostas de Operações In-
terligadas protocoladas anteriormente A data da publica -
çAo desta lei, e que ainda não tenham firmado o Termo de
Comprozdaso respectivo serão analisadas • decidida' pela"
COLO na conformidade do Edital de-Chamamento respectivo
com exceçAo da forma e condição de pagamento da contra-
partida que deverão ser efetuados de acordo com o esta-
belecido nesta lei.'

Art. 14 Pica autorizada a exclusão da
presente lei do disposto ao capat do artigo 46 da Lei
Orginica do Município. 	 -

Parágrafo talco - A presente lei podará
ser complementada, e qualquer tempo, exclusivamente para
efeito da inclusa° de oatroe logradoarom públicos na ia-
laçAo ~tante da tabela anexai desde que seja efe-
tuada &travas de lei aprovada Com o quorum estabelecido
para , alterações da zoneemeato na lei CWOnica do Municí-
pio.	 • •	 - "

Art. 15 - Pica ratificado o Termo de la -
sanção de Obrigações, firmado em-31 de agosto de 1993,
constante do' processo adminiotrativo-au 05-011.194-4.
89•20, e seu respectivo Termo de Aditamento, para-Ains
de alteraçAo do disposto na legislação de *ousamento,
parcelamento, "uno. ocupação do solo. , :	 .•

" Parágrafo laico - Os prazos •onflitante*
dom atoo referidos no capat deste artigo deverão emir
adequados pelo Executivoam 60 (sessenta) dias, contados
da entrada em vigor da premente lei. 	 ; . .	 .
• -''•

	

	 . • Art. 16 O Executivo poderá expedir, me
amosesdrio, decreto regalamentador das disposições desta

•

-
Retificação da publicação do dia 19/maio/1995	 -
1EI 119 11.773, DE 18 DE MAIO DE 1995
-Na Ementa - Leia-se como segue e não como constou:
	  a moradores de habitaçao sob-normal. -

- .	 -



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO kliç

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n ? 	 160	  de 19. 96 ..	 .L.03 .. L96 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 04-03-96

Lei 11.773/95.

À Com de Const • pisam

	  ene /....5.-L-
OR

LUM AREIAS	 AtHOL. UNI_ LAO afe - A. T. PA-
LUIZ AREIAS

&as. TOM Lei -	 PA-

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ao Nobtfi Vereador

p .ra relatar.

Sala da Comissáo de Constituição e Justiça •

em 	 de	 de 19.

I sob folha 	sob folha 	  n!

SEGUE 	  juntad9,
A o

nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em
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'dê-1996de

arquivamento.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

:•‘

EpiçAo DE ANA

I	 28 MAR 1996

- DT. 10 -PAULO MAL
Prefeito

•

São Paulo,

GABINETE DO PREFEITO

Olício _A. D. 	 n.o () 6 3 79

15 - DOCREC
15-0006/1996

Senhor Presidente

Encontra-se em tramitação nessa Egrégia Câmara

o Projeto de Lei n9 160/96 / . de iniciativa deste Executivo, que

disp5e sobre a inclusão de trechos de logradouros públicos nas

disposições contidas no parágrafo 19 do artigo 29 da Lei n9 ..

11.773, de 18 de maio de 1995, e dá outras providências.

Entretanto, tendo em vista que a matéria deve

rá ser objeto de reexame pelos Orgãos técnicos da Prefeitura

solicito providências de Vossa Excelência no sentido de 	 ser

promovida a retirada_da_referida_propositura-e-efetivado seu

Excelência os protestos de minha Alta consideraçgo.

Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM-002-DGM
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